Of. nº 922/GP.                                    Paço dos Açorianos, 28 de julho de 2015.

Senhor Presidente:

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Colenda Câmara o Projeto de Lei que altera o § 4º do art. 81 da Lei Complementar nº 133, de 31 de dezembro de 1985 – que estabelece o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Porto Alegre, no que tange a flexibilização do parcelamento no gozo dos dias de férias dos servidores municipais.
A legislação hora em vigência estabelece que o gozo dos dias de férias pelos servidores municipais deva ser feito em duas parcelas de 15 dias ou uma única de 30 dias. A Secretaria Municipal de Administração (SMA) em conjunto como o Comitê de Política Salarial (CPS), atendendo a uma demanda do Sindicato do Municipários de Porto Alegre (SIMPA), propõe o parcelamento dos dias de férias em no máximo dois períodos, com qualquer combinação de dias, desde que a parcela mínima não seja inferior a 10 dias.
Dessarte, é do entendimento da SMA e do CPS que esta proposta de flexibilização atende aos anseios dos servidores municipais, está alinhada a práticas administrativas atuais, já adotas pelo Estado do Rio Grande do Sul e pela União, permite um melhor gerenciamento dos dias de férias, tanto pelo município como pelo servidor e não onera o erário municipal.
São estas, Senhor Presidente, as considerações que faço, ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Lei à apreciação dessa Casa, aguardando breve tramitação legislativa e a necessária aprovação da matéria.

Atenciosas saudações,

José Fortunati,

Prefeito.

A Sua Excelência, o Vereador Mauro Pinheiro,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 016/15.
Altera os §§ 4º e 6º, do art. 81, da Lei Complementar nº 133, de 31 de dezembro de 1985 – que estabelece o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Porto Alegre.
Art. 1º  Fica alterado o § 4º do art. 81 da Lei Complementar nº 133, de 31 de dezembro de 1985, conforme segue:
“Art. 81.  ....................................................................................

…...............................................................................................
§ 4º  É facultado o gozo de férias em dois períodos de, no mínimo, dez dias consecutivos cada.

…...............................................................................................
§ 6º  As férias dos integrantes do Magistério, que estejam em funções de regência de classe nos estabelecimentos da rede municipal de ensino, coincidirão com o período de férias escolares e serão gozadas em um único período.” (NR)
Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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